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3.1 – Relação histórica com respectivos objetos

Ø Medida Provisória nº 100, de 30.12.2002

Altera as Leis nos 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991,

e 10.176, de 11 de janeiro de 2001, dispondo sobre a capacitação e competitividade do

setor de tecnologia da informação, e dá outras providências.

Ø Medida Provisória nº 2.200-2, de 24.08.2001

Institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, transforma o Instituto

Nacional de Tecnologia da Informação em autarquia, e dá outras providências.

Ø Medida Provisória nº 2.037-24, de 23.11.2000

Altera a legislação das Contribuições para a Seguridade Social - COFINS, para os

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público -

PIS/PASEP e do Imposto sobre a Renda, e dá outras providências.

Art. 32 Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 2000, o prazo de que trata o art. 4° da

Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991.

Nota: O Governador do Estado do Amazonas, Amazonino Armando Mendes, em

novembro de 2000 ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (Medida Liminar) – ADI

2.348-9 com pedido de suspensão liminar dos arts. 32 e 141  § 2°, I da Medida Provisória

n° 2.037-23/00 e do art. 512 , sem redução de texto, apenas no que concerne à

convalidação dos efeitos dos arts. 32 e 14 § 2°, I da MP 2.037-22.

Foi relator o Ministro Marco Aurélio e, em 06 de dezembro de 2000, o Tribunal, por

unanimidade, deferiu a cautelar para suspender a eficácia do artigo 32 da citada medida

provisória – decisão publicada no Diário da Justiça – DJ n° 240, de 14 de dezembro de

2000, Ata n° 39.

1 Art. 14 - Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 01 de fevereiro de 1999, são isentas da
COFINS as receitas: ( . . . ) § 2° - As isenções previstas no caput e no parágrafo anterior não alcançam
as receitas de vendas efetuadas: I - a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na Amazônia
Ocidental ou em área de livre comércio;

2 Art. 51 - Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 2037-22, de 26 de
setembro de 2000, reeditada sob o n° 2037-24/00.
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3.2 – Medida Provisória nº 100, de 30.12.2002

Altera as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991,

e 10.176, de 11 de janeiro de 2001, dispondo sobre a capacitação e competitividade do

setor de tecnologia da informação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Os arts. 4º e 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, passam a vigorar

com as seguinte alterações:
“Art. 4º ...................................................
..............................................................

§ 5º O disposto no § 1º A, a partir de 1º de janeiro de 2003, não se aplica às unidades

de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores,

de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), as quais passarão a usufruir do benefício da

isenção do Imposto Sobre os Produtos Industrializados - IPI, de 1º de janeiro até 31 de

dezembro de 2003 e, a partir dessa data, fica convertido em redução do imposto,

observados os seguintes percentuais:

I - redução de noventa e cinco por cento do imposto devido, de 1º de janeiro até 31 de

dezembro de 2004;

II - redução de noventa por cento do imposto devido, de 1º de janeiro até 31 de dezembro

de 2005;

III - redução de setenta por cento do imposto devido, de 1º de janeiro de 2006 até 31 de

dezembro de 2009, quando será extinto.” (NR)
“Art. 11 ..................................................

..............................................................

“§ 13. Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5º do art. 4º, fabricantes de

unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em

microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), e exclusivamente

sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no mercado

interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo ficam reduzidos

em cinqüenta por cento.
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§ 14. A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução

mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e desenvolvimento

realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano calendário.” (NR)

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido

dos seguintes parágrafos:

“§ 13. Para as empresas beneficiárias, fabricantes de unidades de processamento

digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até R$

11.000,00 (onze mil reais), e exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da

comercialização desses produtos no mercado interno, os percentuais para investimentos

estabelecidos neste artigo serão reduzidos em cinqüenta por cento, a partir de 1º de

janeiro de 2003 até 31 de dezembro de 2009.

§ 14. A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução

mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e desenvolvimento

realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano calendário.” (NR)

Art. 3º O art. 11 da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, passa a vigorar acrescido

do seguinte parágrafo único:

“Parágrafo único. O disposto neste artigo, a partir de 1º de janeiro de 2003, não se

aplica às unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em

microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), as quais passarão a

usufruir do benefício da isenção do Imposto Sobre os Produtos Industrializados - IPI

até 31 de dezembro de 2005 e, a partir dessa data, fica convertido em redução de

oitenta e cinco por cento do imposto devido, de 1º de janeiro de 2006 até 31 de dezembro

de 2009, quando será extinto.” (NR)

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Sérgio Silva do Amaral

Ronaldo Mota Sardenberg

Publicada no D.O.U. de 31.12.2002, Edição Extra
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